
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 788.128 - RS 
(2015/0237886-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : SANAGRI MANUTENÇÃO DE AERONAVES LTDA - ME 
ADVOGADO : LUÍS CLAUDIO GERHART STEGLICH E OUTRO(S) - 

RS059579 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 
DO NOVO CPC/2015. 
1. De acordo com a norma prevista no artigo 1.022 do Novo CPC/2015, 
são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, 
contradição, omissão da decisão recorrida ou erro material.
2. No caso, a parte embargante limitou-se a reprisar os termos do 
agravo anteriormente interposto, sem ao menos fazer referência a 
quaisquer dos vícios ensejadores dos embargos de declaração, em 
flagrante desobediência ao que preceituado no art. 1.023 do CPC/2015.
3. Embargos de declaração não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não conhecer dos embargos de 
declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 12 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : SANAGRI MANUTENÇÃO DE AERONAVES LTDA - ME 
ADVOGADO : LUÍS CLAUDIO GERHART STEGLICH E OUTRO(S) - 

RS059579 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de embargos de 

declaração fundados no novo CPC/2015, opostos por Sanagri Manutenção de Aeronaves 

Ltda. - ME em face de acórdão prolatado pela Eg. Primeira Turma assim ementado:

RECURSO FUNDADO NO CPC/73. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. FALTA DE INTERESSE 
RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. Agravo regimental, fundado no CPC/73, interposto contra 
decisão da Presidência do STJ que recebeu anteriores embargos de 
declaração como se agravo regimental fossem, e reconsiderou 
decisum anterior que negava seguimento ao recurso, determinando, 
assim, a distribuição dos autos para o devido julgamento do agravo 
em recurso especial.
2. Manifesta a falta de interesse recursal da parte em se insurgir 
contra a decisão ora agravada, tendo em vista a ausência de 
prejuízo.
3. Agravo regimental não conhecido.

O embargante reprisa ipsis litteris os argumentos veiculados na petição de 

agravo regimental.

Aberta vista ao embargado (fl. 725), transcorreu in albis o prazo para 

impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): De acordo 

com o previsto no artigo 1.022 do Novo CPC/2015, são cabíveis embargos de declaração nas 

hipóteses de obscuridade, contradição, omissão do acórdão atacado ou para corrigir erro material. 

Conforme anotado no relatório, o embargante cingiu-se a reprisar ipsis litteris os 

argumentos antes veiculados na petição de agravo regimental (cf fls. 670/679 e 707/716).

Realmente, a parte embargante sequer explicitou qual teria sido a pecha da 

decisão embargada a justificar a oposição do recurso integrativo, deficiência de fundamentação 

recursal capaz de atrair a incidência da Súmula 284/STF.

Assim, não há como conhecer dos presentes aclaratórios. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
DO ESTADO. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO QUE MANTÉM A 
DECISÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO SEM INDICAÇÃO DE 
OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO. NÃO 
CONHECIMENTO DOS EMBARGOS.
I - A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de 
que não preenche os requisitos de admissibilidade a petição dos 
embargos de declaração que não indica nenhum dos vícios 
elencados no art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (art. 
535 do Código de Processo Civil de 1973), caso dos autos, o que, 
por si só, é suficiente para o não conhecimento do recurso, na 
medida em que a deficiência da argumentação inviabiliza a 
compreensão exata da controvérsia a ser solvida, atraindo a 
incidência, por analogia, do enunciado n. 284 da Súmula do STF.
II - Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt no AREsp 865.398/PR, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 8/3/2017)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE 
NENHUM  DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO NOVO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO.
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1. A ausência de indicação, nas razões dos embargos declaratórios, 
da presença de quaisquer dos vícios enumerados no art. 1.022 do 
CPC/2015 implica o não conhecimento dos aclaratórios por 
descumprimento dos requisitos previstos no art. 1.023 do mesmo 
diploma legal, além de comprometer a exata compreensão da 
controvérsia trazida no recurso. Aplicação da Súmula n. 284 do 
STF.
2. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt nos EAREsp 635.459/MG, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/2/2017, 
DJe 15/3/2017)

Ante o exposto, não se conhece dos embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2015/0237886-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 788.128 / RS

Números Origem:  450255552820134040000  50006597720124047105  50009888920124047105  
50086905620154040000  RS-50006597720124047105  RS-50009888920124047105  
TRF4-50255552820134040000

PAUTA: 12/09/2017 JULGADO: 12/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANAGRI MANUTENÇÃO DE AERONAVES LTDA - ME 
ADVOGADO : LUÍS CLAUDIO GERHART STEGLICH E OUTRO(S) - RS059579 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SANAGRI MANUTENÇÃO DE AERONAVES LTDA - ME 
ADVOGADO : LUÍS CLAUDIO GERHART STEGLICH E OUTRO(S) - RS059579 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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